
Mensagem nº __/2022 

 

Senhor Presidente da Câmara de Vereadores da Estância Balneária de 

Caraguatatuba-SP, 

 

A Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, ao conferir nova 

redação ao art. 40, § 1º, III, da Constituição da República, estabelece que compete à 

Lei Orgânica do Município dispor sobre as idades mínimas para aposentadoria 

voluntária dos servidores efetivos submetidos ao regime próprio de previdência social, 

cujo órgão gestor é o Instituto de Previdência do Município de Caraguatatuba Estado 

de São Paulo - CARAGUAPREV. 

 

Por sua vez, o mesmo preceptivo reserva à lei complementar a incumbência de 

estabelecer o tempo de contribuição, demais requisitos e critério de cálculo das 

aposentadorias. 

 

Do mesmo modo, no § 5º do artigo 40, citado, estabelece que os ocupantes dos 

cargos efetivos de professor, terão as respectivas idades para aposentadoria 

voluntária, reduzidas em cinco anos, e os demais requisitos, assim como critério de 

cálculo das aposentadorias, serão fixados em lei complementar municipal. 

 

Nos termos do art. 213, da Lei Orgânica do Município, propõe-se o presente projeto, 

que seguiu as idades fixadas para os servidores da União, mantendo-se a necessária 

igualdade entre os servidores públicos, e considerando-se, ainda, a expectativa de 

sobrevida dos idosos, apontada como uma das causas da reforma previdenciária. 

Aprovada a emenda, os novos requisitos para obtenção da aposentadoria serão 

aplicados aos servidores efetivos que vierem a ingressar no Município após a sua 

promulgação. 

 

Nesses termos, encaminha-se a presente proposta de emenda, aguardando-se a 

necessária aprovação por essa Colenda Casa de Leis. 

 

Atenciosamente, 

Nome do Prefeito 


